
ILUSTRÍSSIMO SENHOR CUSTÓDIO RIBEIRO GARCIA – D.D 

PRESIDENTE DA CIMOG – CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA BAIXA 

MOGIANA  

 

 

REF: PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº06/2021 – 

EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2021 

 

 

 

 CONE PP CONSULTORIA LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 10.525.827/0001-72, com sede na Rua Américo Luz, 521, 10º 

Andar, Gutierrez – Belo Horizonte/MG, vem respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, 

nos termos do artigo 8.1 do Edital do Pregão Presencial nº 005/2021, apresentar 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL nos seguintes termos e fundamentos: 

 

I – DOS FATOS 

 

 A proponente tem interesse em participar da licitação para Registros 

de preços para contratação eventual, futura e parcelada de empresa de consultoria 

especializada em engenharia e arquitetura com a finalidade de prestação de serviços de 

levantamentos, diagnósticos, estudos de concepção e viabilidade, estudos ambientais, 

licenciamentos, anteprojetos, projetos básicos, projetos executivos, aprovações e orçamentos 

de obras de edificações e infraestrutura e assessoria técnica, administrativa, gerenciamento, 

supervisão e fiscalização de obras, pelo menor preço do Lote: SUDECAP, referência 

06/2021, conforme memorial Descritivo – Anexo I, com modelagem em software de 

tecnologia BIM. 

 

 Ao analisar as condições e requisitos para participação na aludida 

licitação, constatou-se, todavia, uma série de contradições/omissões constantes no Edital e 

em seus anexos, que contrariam o princípio da igualdade e que devem ser sanadas, sob pena 

de violação aos princípios da legalidade, moralidade e da concorrência, vejamos: 

 

 



Primeiramente, destaca-se que a planilha de preços constantes do Anexo 

I – Item 4, está ilegível, conforme se verifica no print a seguir: 

 

 

  

Ora, diante da ausência e certeza dos preços propostos, impossível a 

realização de proposta para participação do certame, em grave violação ao princípio da 

concorrência e princípio da igualdade. 

 

Verifica-se também, que existe uma divergência entre os profissionais 

exigidos no termo de referência constante no Anexo I – item 8 e aqueles constantes no Item 

7.3 do edital, vejamos: 

 

No item 8- Termos de Referência, verifica-se que o edital requer um 

ENGENHEIRO CONSULTOR ESPECIAL , exigindo-se que tal profissional tenha nível 

superior sênior e seja devidamente registrado junto ao CREA. 



 

Exige-se, também, que tal profissional tenha experiência comprovada em 

levantamentos, estudos e projetos e/ou orçamentos em área de especialização necessária de 

interesse especifico da CONTRATANTE com natureza e características similares aos 

serviços e atividades a serem elaborados para as especialidades de arquitetura, engenharia, 

geologia e geografia. 

 

Também no ITEM 8, consta a necessidade de ENGENHEIRO 

SUPERVISOR com nível superior sênior devidamente registrado junto ao CREA e que 

tenha experiência comprovadas em levantamentos, estudos e projetos e/ou orçamentos em 

área de especialização necessária com natureza e características similares aos serviços e 

atividades a serem elaborados para as especialidades de arquitetura, engenharia, geologia e 

geografia. 

 

 O Item 8 – Termo de Referência, também requer um MOTORISTA, que 

seja profissional com nível fundamental completo, com carteira de habilitação de motorista 

exigida pela legislação de trânsito e com experiência comprovada na área de atuação. 

 

Já o Item 7.3.1.1 do Edital pede quanto ao Lote I: 

 

 a) Engenheiro civil... b) Engenheiro Mecânico... c) Engenheiro 

Agrimensor... d) Engenheiro Eletricista... e) Engenheiro Sanitarista... f) 

Engenheiro Ambiental... g) Geográfo... h) Arquiteto. 

   

Contudo, em momento algum vislumbra-se no Edital ou no Termo 

de Referência, a exigência destes profissionais acima, destacando-se que quanto ao 

motorista, sequer consta tal custo na planilha de preços. 

 

Já a terceira inconformidade constante no Edital é a ausência de 

certificação técnica em BIM – Modelagem de Informação da Construção. 

 

Destaca-se que o serviço a ser entregue é BIM conforme descrito no termo 

de referência constante no Anexo I – item 7, todavia, o Item 7.3.2.3 – tanto quanto ao Lote 

II quanto para ao  Lote III do Edital, não prevê tal certificação, veja-se: 



 

Item 7.3.2.3 – Edital se pede – Lote II: a)Projeto de Paisagismo... 
b)Projeto Estrutural... c)Projeto de Mobiliário Urbano... d)Projeto 
de Drenagem de Águas Pluviais... e)Projeto de Pavimentação. 
 
 
tem 7.3.2.3 – Edital se pede – Lote III: a) Execução de Projeto 
Geométrico...b) Execução de Projeto de Sinalização... c) Execução 
de Projeto de Terraplanagem... d) Execução de Projeto de 
Pavimentação... e) Execução de Projeto de Levantamento 
Planialtimétrico... f) Execução de Projeto de Drenagem... g) 
Execução de Orçamentos e Cronograma físico financeiro... h) 
Execução de Projeto de Sondagem... i) Coordenação, 
acompanhamento e fiscalização de obras... j) Execução de projetos 
de Arquitetura... k)Levantamento Arquitetônico... l)Execução de 
projeto estrutural fundação e superestrutura... m)Projeto 
Hidrossanitário... n)Execução de Projetos de Instalações Elétricas... 
o)Projeto prevenção e combate a incêndio... p)Projeto de Alarme 
e CFTV... q)Execução de Projetos de SPDA... r)Execução de Projeto 
luminotécnico... s)Execução de Projetos de cabeamento 
estruturado... t)Execução de Memorial Descritivo... u)Orçamento 
de Preços (com detalhamento de CPU, insumos) e Planejamento 
(cronograma financeiro); 

  
 

Outra divergência constante no Edital, é referente à Qualificação 

Técnica prevista no Item 7.3  e o que consta na planilha no termo de referência – 

Anexo I – item 4. 

 

 Veja-se que no Item 7.3.1.1 - Lote I do Edital exige-se os seguintes 

profissionais: 

 

Engenheiro Civil; 

Engenheiro Mecânico; 

Engenheiro Agrimensor; 

Engenheiro Eletricista; 

Engenheiro Sanitarista; 

Engenheiro Ambiental; 

Geógrafo; 

Arquiteto. 

 

 Todavia, tais profissionais não constam na Planilha Lote I, e neste 

sentido, não se pode admitir dos proponentes a exigência de tais profissionais se não constam 

na planilha Lote I. 



  

   No mesmo sentido, se verifica quanto Item 7.3.1.2 do Edital - Lote 

II. Neste há exigência dos seguintes profissionais: 

 

01 Engenheiro Civil; 

01 Soldador; 

01 Geólogo. 

 

Ora, tais profissionais também não podem ser exigidos se não constam 

expressamente na planilha lote II, vejamos: 



 



 

  

Já com relação ao Lote III – Item 7.3.1.3, o Edital também exige os 

seguintes profissionais: 

 

01 Engenheiro Civil; 

01 Engenheiro Mecânico; 

01 Engenheiro Eletricista; 

01 Engenheiro Sanitarista; 

01 Engenheiro Ambiental; 

01 Arquiteto. 

 

Contudo tais profissionais também não constam na Planilha Lote III, 

conforme se vislumbra a abaixo: 



 

 

 



 



 

 

Já com relação ao Lote IV verifica-se que o Item 7.3.1.4 do Edital requer 

os seguintes profissionais: 

 

01 Engenheiro Civil; 

01 Engenheiro Mecânico; 

01 Engenheiro Agrimensor; 

01 Engenheiro Eletricista; 

01 Engenheiro Sanitarista; 

01 Arquiteto. 

 

Todavia, tais profissionais também não podem ser exigidos, haja vista 

não constarem na planilha Lote IV, veja-se: 



 

 

Outra inconformidade é encontrada quando da análise do Item 7.3.1.5 – 

Lote IV.  

 

Ora, como pode haver a descrição de um Lote V para elaboração de 

prancha, requerendo, inclusive, atestado com as características técnicas semelhantes e 

compatíveis com aquelas descritas no Termo de Referência, sendo que justamente já consta 

nos demais itens dos outros lotes, a descrição das pranchas referente a cada lote. 

 



 

 

Tal exigência é contraditória e incabível e deve ser sanada sob pena de 

violação ao princípio da legalidade. 

 

Por fim, destaca-se a última irregularidade que se refere à Qualificação 

Econômico-Financeira constante no Item 7.4 do Edital, vejamos: 

 

 

 



 

Ora, tal Item prevê uma fórmula para cálculo para apuração da “boa 

situação econômico-financeira da empresa licitante”, contudo, observa-se que tal fórmula 

está incompleta e não apresenta todos os seus elementos de apuração. 

 

Conforme se verifica acima, tal item prevê a seguinte fórmula: 

 

 

 

Observa-se que o índice de Liquidez Geral (ILG) deveria seria igual ou 

superior a dois (1,5). Mas o que se entende por (1,5)? Seria percentual?  

 

Portanto, vislumbra-se que o edital está repleto de itens contraditórios e 

omissos que eivam de nulidade o certame, razão pela qual devem ser sanados, sob pena de 

grave violação ao princípio da legalidade e da concorrência. 

 

II - DO DIREITO 

 

É através do ato convocatório que constam todas as normas e critérios 

aplicáveis à licitação e por meio dele que o contratante apresenta o objeto a ser licitado, o 



procedimento a ser adotado, as condições para execução do objeto, a forma de participação 

dos candidatos e a forma de pagamento do preço pela consecução dos serviços. 

 

A Constituição Federal em seu artigo 37, XXI prevê a regência do 

processo de licitação à luz dos princípios da isonomia e legalidade, o que, in casu, não restou 

observado, Vejamos in verbis: 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:  

 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações 

de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 

somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 

garantia do cumprimento das obrigações. 

 

Neste sentido, diante das diversas contradições apontadas acima e 

constantes no edital, há clara violação aos princípios da vinculação ao instrumento 

convocatório, princípios da legalidade e da isonomia, nos termos do artigo 3º da Lei 

8.666/93, in verbis: 

 

§1º. E vedado aos agentes públicos: 

I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos autos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustem o 

seu caráter competitivo, inclusive nos casos das sociedade cooperativas, e 

estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio 

dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 

específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§3º da Lei nº 8.248 de 23 de 

outubro de 1991; 

 

 



Destaca-se que o edital ora impugnado, apresentou critérios e requisitos 

contraditórios criando condições desiguais para participação dos candidatos, violando o 

disposto no artigo 40, I, VI, XIV, XVI e XVII bem como parágrafo 2º, I e IV da Lei 

8.666/93. 

 

Neste sentido, a ausência de critérios objetivos quanto à forma de 

contratação do objeto da licitação, definidos no ato convocatório, eiva de nulidade o 

julgamento das propostas, ante a violação expressa da isonomia entre os candidatos, 

deixando de oportunizar a participação igualitária dos mesmos. 

 

III –DOS  PEDIDOS 

 

Em face do exposto, requer-se: 

 

1) seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada procedente, com efeito de 

sanar as contradições e omissão apontadas, para constar no Edital de 

forma clara os requisitos constantes nos itens acima impugnados. 

 

2)Requer ainda seja determinada a republicação do Edital, inserindo a 

alteração aqui pleiteada, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, 

conforme § 4º, do art. 21, da Lei nº 8666/93. 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

 

Belo Horizonte, 08 de outubro de 2021. 

 

 

 

CONE PP CONSULTORIA LTDA 

   CNPJ sob o nº 10.525.827/0001-72 

 

 


